Curitiba, 02 de setembro de 2009.

Ofício nº 142/2009 - sdw


Secretaria

A Sua Excelência

Desembargador CARLOS AUGUSTO HOFFMANN

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

NESTA CAPITAL

Eminente Desembargador Presidente

Apraz-me acusar o recebimento, em data de 28 do corrente, do Of. n.º 886/2009-GP, por Vossa Excelência subscrito.

Tal expediente solicita-nos – como deliberado pelo colendo Órgão Especial – a apresentação de sugestões, em prol da consecução da Meta de Nivelamento n.º 2, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça.

As propostas a seguir detalhadas, bem como a “Carta Aberta” em anexo, foram fruto do consenso da Magistratura, consoante deliberação em assembleia extraordinária (29.8, Maringá) e reunião da Diretoria da AMAPAR (01.9, Curitiba).

Tais sugestões e propostas dos Juízes paranaenses partem de premissas inarredáveis, quais sejam:

a) o conjunto da Magistratura está firmemente engajado na luta pela extirpação desse insidioso mal, que é a morosidade dos serviços judiciários;

b) nenhum Juiz do Paraná deixará de trabalhar, até o limite das suas forças, para eliminar o atraso na solução dos processos mais antigos, na forma do que prevê a proposta de n.º 2, das metas de nivelamento propostas pelo Conselho Nacional de Justiça. A concessão regular das férias já programadas e estabelecidas de comum acordo pelos juízes de uma mesma Seção, todavia, não pode ser suspensa, por trazer maiores malefícios que vantagens ao serviço;

c) o Ministro Gilmar Mendes, Presidente do STF e CNJ, admitiu de viva voz, na última sexta-feira, que o CNJ não impôs nada aos Tribunais, apenas recomendou o acatamento às metas. Assim, o Conselho tem pleno conhecimento de que a consecução cabal da Meta 2 é inviável. Por óbvio, não será o Paraná, com a parca estrutura de que dispõem nossos Juízes, que haverá de atingi-la, mediante imposições desacompanhadas dos respectivos meios; 

d) prioridades institucionais emergenciais devem ser incluídas na Resolução, para demonstrar que o Tribunal não pretende apenas  cobrar  sacrifício dos juízes,  mas proporcionar a todos melhores condições de trabalho, mediante a criação do  cargo de assessor para todos os juízes paranaenses, sem nenhuma exceção; instalação das varas já criadas; agilização imediata, em caráter urgentíssimo, do concurso  para juiz substituto, bem como a elevação para oitenta (80) os cargos de substituição em início de carreira; 

e) a base desse grande mutirão será o voluntariado. Ser juiz é ideal, vocação, devoção, missão. Os Juízes do Paraná são disciplinados, mas não admitem imposições sem diálogo, como se o juiz fosse um subordinado qualquer. Há de haver respeito recíproco. Esta é a única base sólida para se conseguir resultados superiores àqueles que, à força, jamais serão obtidos. Mutirões, força-tarefa, atividades concentradas em finais de semana – tudo será possível. A AMAPAR, pelas suas vinte (20) Coordenadorias Regionais, coloca-se à disposição para auxiliar iniciativas desse jaez;

f) já passou do tempo de lutarmos por melhores condições materiais e estrutura mínima de assessoramento para todos os Juízes. “Lutar”, aqui, significa exigir incessantemente dos demais Poderes a elevação dos recursos orçamentários destinados ao Judiciário, para a contratação de assessores em todos os níveis da carreira, em quantidade e qualificação apropriadas. É utópica a pretensão de uma justiça célere e de boa qualidade, em cenário de indigência de recursos;

g) ao sugerir estratégias para o atingimento da Meta 2, sempre serão levadas em consideração as condições peculiares de cada Juízo, em termos de estrutura pessoal e material;

h) a Magistratura confia nos integrantes do Órgão Especial, Juízes experientes, que saberão analisar os exageros contidos na Instrução Normativa ora examinada.

À luz dessas idéias básicas, passamos a sintetizar as propostas formuladas pela Magistratura, com o propósito de buscar o atingimento da Meta 2:  

- PRIMEIRA PROPOSTA: Revogação imediata da Instrução Normativa Conjunta n.º 01/2009, a ser substituída por Resolução editada pelo colendo Órgão Especial – que designará Desembargador para redigir a minuta, no prazo de cinco (5) dias, assessorado por dois juízes por ele escolhidos e dois, indicados pela AMAPAR; 

- JUSTIFICATIVA: A IN 01 invoca, em seu preâmbulo, a garantia da razoável duração do processo. A seguir, em evidente contradição, autoriza o atraso dos feitos atuais – que ocasionará idêntico retardamento.

- Além disso, a IN 01 não observa o preceito constitucional insculpido no art. 93, inc. XIII: o número de juízes deve ser proporcional à demanda e à população. Por outro lado,   como   exaustivamente   ressaltado,   a  produtividade  exigida   pela Instrução não atentou às peculiaridades de cada Juízo – principalmente à inexistência de assessores. A propalada contratação de auxiliares pelos Escrivães também não leva em consideração a condição econômica de cada Escrivania, além de impor ônus financeiro incabível a serventias não oficializadas.

- Pondera-se que não é dado à Presidência, tampouco ao Corregedor-Geral, intervir na atividade jurisdicional autônoma e independente de cada Magistrado, impondo-lhe “cotas” de sentenças, de modo padronizado e uniforme, como se o ato de julgar pudesse ser equiparado a uma “linha de produção”. Sugerir, fundamentadamente, objetivos passíveis de atingimento, é bem diferente de uma imposição autoritária e genérica. 

- Além disso, a Instrução cria perigoso precedente, pelo menoscabo à relevância da função do julgador, reduzido à condição de autômato repetidor de fórmulas legais padronizadas.

- SEGUNDA PROPOSTA: A Resolução não contemplará números mínimos ou máximos de sentenças. Isto dependerá da quantidade de processos prontos para julgamento e do número de juízes envolvidos no esforço conjunto para solucionar o atraso, Nenhum trabalho normal das Varas e Juízos, nos processos distribuídos após dezembro de 2005 sofrerá paralisação. O atingimento da Meta 2 representará esforço adicional para todo o conjunto da Magistratura – aí incluídos os Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau. Em princípio, a resolução dos processos incluídos na Meta 2 será buscada em cada Comarca e Seção Judiciária. Depois, sempre mediante designação pelo Presidente do Tribunal de Justiça, os demais Juízos emprestarão sua colaboração.

- JUSTIFICATIVA: Designação de juiz para proferir sentença é ato privativo do Presidente do Tribunal, com adequada fundamentação, pena de se ferir o princípio do juiz natural. 

- Por óbvio, não existem processos “fáceis”, paralisados há longo tempo. As sentenças, em sua maioria, serão complexas, a exigir, muitas vezes, conhecimento das peculiaridades regionais. É temerário tratar tais casos como meros números, como o faz a IN 01. 

- A atribuição de eliminar os processos em atraso, em princípio, deve ser compartilhada pelos Juízes da mesma Comarca ou Seção Judiciária – no âmbito da qual será feita eventual redistribuição, caso se faça necessário. Processos maduros para sentença, sem nenhuma outra providência pendente, também somente serão redistribuídos se inviável o julgamento pelo magistrado que encerrou a instrução. 

- TERCEIRA PROPOSTA: Todo o conjunto da Magistratura será chamado a participar do esforço para o atingimento da Meta 2.- JUSTIFICATIVA: Embora a IN 01 afirme que a concretização da Meta 2 é objetivo institucional do Poder Judiciário do Paraná, pelos termos da Instrução  somente uma parcela dos membros desse Poder terá de envidar esforços. Os Gabinetes dos Desembargadores 

poderiam, por exemplo, ceder dois assessores para auxiliar na redação de minutas de sentenças – e os Substitutos em Segundo Grau, que também contam com um assessor, seriam designados para proferi-las. Com essa medida, ter-se-ia cerca de trezentos e cinqüenta (350) servidores e juízes participando desse esforço.

- Também não se vê na IN 01 indicativo da parcela de sacrifício a ser assumida pela cúpula do Tribunal – em especial pela Corregedoria-Geral da Justiça – para cumprir a Meta 2. Os juízes auxiliares deveriam paralisar suas atividades administrativas para colaborar no mutirão, proferindo sentenças. Nesse contexto, por óbvio, correições ordinárias tornam-se inteiramente dispensáveis – e a Resolução do Órgão Especial deveria vedá-las, ressalvada a hipótese de inspeções correicionais, em casos excepcionais. 

- QUARTA PROPOSTA: Prover, imediatamente, os cargos de juiz já criados, independentemente da instalação das varas e serventias, e alocar esses juízes para sentenciar nas varas congestionadas. 

- JUSTIFICATIVA: Inexiste impedimento legal para o provimento do cargo já criado. Os juízes seriam designados para atuar em auxílio aos colegas. Tal ajuda seria sumamente importante – além de a movimentação importar em estímulo e motivação para todos.

Ao inteiro dispor dessa Presidência e do colendo Órgão Especial, subscrevo-me, 

Cordialmente

Desembargador MIGUEL KFOURI NETO

Presidente da Amapar


